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1 Introdução
A importância do trabalho para as pessoas com defi ciência tem sido objeto de di-versos estudos que revelam a infl uência 
positiva da laboralidade para a melhoria da 
autonomia e da autoestima dessas pessoas. 
Além disso, representa um incremento para a 
subsistência e as relações sociais destes su-
jeitos, privados por muitos anos da convivên-
cia em sociedade.
Já a tecnologia assistiva, enquanto recur-
sos e serviços que contribuem para a vida 
independente das pessoas, tem tido um pa-
pel de destaque crescente em pesquisas vol-
tadas para o desenvolvimento, escolarização 
1 O presente artigo é parte da dissertação de mestrado em Edu-
cação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, intitulada 
Inclusão de Pessoas com Defi ciência no Trabalho e o movimento 
da Cultura Organizacional: análise multifacetada de uma orga-
nização.
Tecnologia Assistiva e Acessibilidade no Mercado de Trabalho: 
uma história de desencontros
Assistive Technology And The Labor Market: 
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dor com defi ciência mas, também, a viabilizem.
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e vida autônoma de pessoas com defi ciência. 
Principalmente no que se refere ao o campo 
educacional, há um esforço para o desenvol-
vimento e uso das tecnologias visando à es-
colarização desses sujeitos, sua autonomia e 
inclusão social. 
Contudo, estes dois temas, do trabalho e 
da tecnologia assistiva, no que ser refere à 
inclusão de pessoas com defi ciência, concor-
rem paralelamente, e aparentemente pouco 
têm se encontrado para produzir resultados 
conjuntos. O uso da tecnologia assistiva vol-
tada para a inclusão de pessoas com defi ci-
ência no ambiente de trabalho é um recurso 
ainda pouco explorado a despeito de suas po-
tencialidades.
Neste sentido, destacamos a relevância 
de pesquisas que se preocupem com adap-
tações tecnológicas no ambiente de trabalho 
como importante alternativa para a contra-
tação de trabalhadores com defi ciência nas 
organizações. Portanto, dedicamo-nos, nes-
te estudo, a pesquisar o alcance da tecnolo-
gia assistiva em uma organização produtiva 
de grande porte, com o intuito de averiguar 
primeiramente a sua ocorrência. Além disso, 
nossa investigação nos permitiu considerar o 
quanto a tecnologia assistiva poderia ajudar 
a reverter quadros de pouca inclusão labo-
ral e o quanto a sociedade produtiva conhece 
tais tecnologias.
2 Metodologia
O artigo deriva de recorte de um estudo 
de caso desenvolvido em uma empresa, que 
teve por objetivo compreender o processo de 
inclusão de pessoas com defi ciência sob dife-
rentes aspectos, entre os quais o das tecno-
logias. 
As opções metodológicas, essenciais para 
o desenvolvimento da pesquisa, foram base-
adas na perspectiva sócio-histórica. Segundo 
Freitas, 
[...] a abordagem teórica pode fundamentar o 
trabalho de pesquisa em sua forma qualitativa, 
imprimindo-lhe algumas características pró-
prias. A perspectiva sócio-histórica baseia-se 
na tentativa de superar os reducionismos das 
concepções empiristas e idealistas (FREITAS, 
2002. p. 22).
Para compreender as inquietações propos-
tas nesta pesquisa, foi estudada uma empre-
sa de grande porte do ramo de alimentação2, 
e os sujeitos com defi ciência nela inseridos. 
Classifi cada como empresa de grande por-
te3, segundo os critérios do IBGE, com mais 
de 50 mil funcionários, para cumprir sua 
cota estipulada no Artigo 93 da Lei 8.213 de 
1991, de 5% de pessoas com defi ciência, é 
necessário um incremento de 395% sobre 
os funcionários com defi ciência já contrata-
dos. Atualmente, o número de pessoas com 
defi ciência representa 1,01% do montante 
de funcionários da organização, um número 
muito aquém do estipulado em Lei e deseja-
do pela organização.
Neste contexto organizacional, pretendeu-
se conhecer os indivíduos defi cientes que 
desempenham sua atividade laboral, e as al-
ternativas para sua inclusão no âmbito dos 
2 As informações da Organização serão preservadas, pois estão 
protegidas por cláusula de sigilo em Termo de Cooperação de 
Pesquisa fi rmado entre a instituição e as autoras. Desta forma, 
a empresa será descrita na medida necessária ao entendimento 
do contexto do estudo or a apresentado.
3 Segundo o IBGE (2007, grifo do autor) “[...] o critério de 
classifi cação do porte das empresas, para fi ns bancários, 
ações de tecnologia, exportação e outros” relaciona-se ao núme-
ro de funcionários. Na indústria, classifi cam-se como grandes as 
empresas com mais de 500 funcionários. 
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recursos tecnológicos e da tecnologia assis-
tiva.
Dentro da abordagem qualitativa, o méto-
do escolhido requer a utilização de múltiplos 
instrumentos para garantir a qualidade das 
informações segundo diferentes fontes de 
evidência (GIL, 2009). 
Num estudo de caso, os dados são predominan-
temente descritivos, e a preocupação centra-se 
nos processos e não nos produtos, com ênfa-
se fundamental nos “signifi cados atribuídos” 
às ações pelos próprios sujeitos de pesquisa. 
Portanto um estudo de caso visa à descoberta, 
com interpretação dos dados dentro do contex-
to no qual serão recolhidos e tentando sempre 
retratar a realidade de forma completa e pro-
funda (PASSERINO, 2005, p. 130).
Assim, adotamos como instrumentos de 
coleta de dados: análise de documentos, en-
trevistas semiestruturadas e observações, 
para a obtenção dos dados aqui descritos. 
Foram entrevistados empregados com defi ci-
ência e gestores.
Numa perspectiva sócio-histórica na 
qual todo conhecimento é sempre constru-
ído na inter-relação pessoal, consideramos 
que o pesquisador posiciona-se numa pes-
quisa como alguém que está em processo 
de aprendizagem e transformação, tendo a 
oportunidade de ressignifi car-se, aprender e 
refl etir durante esta prática em campo, o que 
transforma efetivamente o trabalho em edu-
cação e desenvolvimento (FREITAS, 2002).
Desta forma, a pesquisa foi executada po-
tencializando-se o processo contemporâneo 
do sujeito numa perspectiva interdisciplinar, 
que envolve os problemas sociais dentro do 
espectro que a tecnologia representa, em 
uma abordagem que nos conduz à análise 
das práticas cotidianas. Assim, o que se pre-
tendeu foi evidenciar as dimensões sociais, 
com ênfase para o tema da tecnologia e tec-
nologia assistiva para avançar na direção da 
construção de um conhecimento comprome-
tido com as causas sociais a que se propôs.
3 A Tecnologia e a Acessibilidade no 
Contexto da Inclusão no Mercado de 
Trabalho
Acessibilidade ou falta dela ainda é um 
ponto fundamental para a sociedade atual. 
Movimentos da atualidade em prol da inclu-
são consideram a acessibilidade um requisi-
to essencial, não só pela existência de legis-
lação pertinente, mas pela sua importância 
social. Contudo, as modifi cações estruturais 
nesse sentido ainda são muito incipientes.
Glat e Ferreira (2004) alertam que não ha-
verá inclusão de fato se apenas contarmos 
com a boa vontade dos indivíduos envolvidos 
com a inclusão, ainda que esses se desdo-
brem para que ela aconteça. E acrescentam: 
É preciso que a infraestrutura dos ambientes 
[...] seja coerente com os princípios de inclu-
são, e espelhe o respeito a estes alunos [e 
trabalhadores], através do cuidado com ins-
talações, tecnologia e equipamentos aptos a 
recebê-los sem restrições, num meio ambiente 
atento às diferenças (GLAT; FERREIRA, 2004, 
p. 31, grifo do autor).
Aparentemente, a acessibilidade tem se 
consistido numa prática inexistente ou inver-
tida nas organizações, quer dizer, percebe-se 
uma insistência em adaptar as pessoas com 
defi ciência aos postos de trabalho e quase 
nunca o contrário, como se evidencia no se-
guinte depoimento:
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Tem algumas coisas que demoram um pouco mais, 
que é adaptar o posto [de trabalho], e tem coisas que 
a gente já pode fazer com o que a gente tem. Aon-
de a gente pode estar colocando...Então tem alguns 
postos que já podem ser colocados [as pessoas com 
defi ciência]. Então tem que começar por ai, e aqueles 
que dependem de um pouco mais de investimento, de 
uma coisa maior, a gente vai fazendo gradativamente 
[...] Esse é um problema que a gente enfrenta [...] 
por exemplo, surdos, é tranquilo a gente consegue 
recolocar. Agora, se a pessoa tem alguma limitação, 
tem que fazer exame médico, a gente não pode de 
forma alguma colocar em risco (S1 - Gestor).
 
Embora legítimas todas as questões que, 
segundo a organização, difi cultam o cumpri-
mento das cotas, as observações revelam a 
carência de adaptações arquitetônicas, tec-
nológicas e de comunicação para que a in-
clusão seja uma realidade na empresa. Ao 
serem indagados sobre programas leitores 
de tela, por exemplo – uma adaptação tecno-
lógica de fácil acesso, instalação e disponível 
gratuitamente:
Não, a gente ainda não tem [...] Já pensamos nisso, 
mas acho que ainda não é pra já. Vai ter que evo-
luir muito nossos planos. A questão da libras, a gen-
te está vendo, mas assim, coisas mais tecnológicas, 
neste aspecto, não (S1 - Gestor).
Sem nenhuma justifi cativa que sustente 
tal negativa sobre o uso de tecnologias, recai 
sobre a organização uma situação que não 
lhe é exclusiva. Esta situação parece ser co-
mum entre as empresas. Em sua pesquisa, 
Gödke (2010) identifi cou que em 83% dos 
casos de emprego de pessoas com defi ciên-
cia não houve qualquer modifi cação no posto 
de trabalho em benefício destes. As modifi ca-
ções identifi cadas relatam ajustes ergonomé-
tricos, sinalização e limitadores laterais para 
cegos e sinais luminosos para surdos. Nesta 
pesquisa verifi cou-se o uso da Tecnologia As-
sistiva em apenas um caso (no universo de 
583 pesquisados).
Tal situação é corroborada pelo DIEE-
SE, em pesquisa especial sobre o mercado 
de trabalho e perfi l ocupacional das pesso-
as com defi ciência. Segundo este estudo, 
“90% das pessoas com defi ciência ocupadas 
no Distrito Federal afi rmaram não existirem 
adaptações específi cas para as pessoas com 
defi ciência”(GARCIA, 2010, p. 51).
Em nosso estudo de caso a situação não 
é diferente. Os relatos apontam para uma 
preocupação arquitetônica em todos os pro-
jetos de novas unidades. A visão de mudan-
ça está voltada para o futuro, mas há ainda 
uma inércia em relação ao presente. Mesmo 
adaptações de fácil implantação, como adap-
tações de mesas e cadeiras, lista de tarefas, 
ajudas para comunicação, instrumentos, en-
tre outros, não são verifi cadas nas unidades 
já existentes ou relatadas pelos entrevista-
dos. 
Do ponto de vista da acessibilidade arqui-
tetônica, há poucas rampas e acessos uni-
versais. Os acessos alternativos (geralmente 
pelos fundos) ainda são recurso recorrente 
em algumas unidades, nos conduzindo a uma 
refl exão mais profunda do seu sentido pois se 
ao indivíduo cabe o ingresso pelos “fundos”, 
que percepção e apropriação de Lugar este 
sujeito terá? Assim, somos levados a refl etir, 
baseados em Duarte e Cohen (2010), sobre 
a acessibilidade como fator de construção Lu-
gar. Segundo as autoras, “a difi culdade ou a 
facilidade de acesso penetração em seus es-
paços faz [...] [os sujeitos] estenderem seus 
sentimentos negativos ou positivos às pes-
soas do lugar [...]” (DUARTE; COHEN, 2010, 
p. 91).
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A relação de obstáculos encontrados [...] é 
grande e assistimos diariamente o surgimento 
de obstáculos às vezes intransponíveis. Tais im-
pedimentos têm sido mencionados [...] [tanto 
pela] busca da agradabilidade ou pelo sentido 
de pertencimento dos Lugares [...] (DUARTE; 
COHEN, 2010, p. 91).
Desta maneira, a exclusão espacial – de-
corrente da falta de acessibilidade dos es-
paços – é, segundo as autoras, prejudicial à 
apreensão, identifi cação e afetividade dos es-
paços pelos sujeitos. Logo, o indivíduo, em-
bora acolhido no ambiente de trabalho, ocu-
pa um lugar de valor humano inferior (ELIAS; 
SCOTSON, 2000), tanto pelas difi culdades de 
acesso como pelas eventuais restrições de 
comunicação ou desempenho de sua ativida-
de. 
Aparentemente, o valor que as pessoas 
com defi ciência atribuem ao trabalho as colo-
ca numa posição efetivamente inferior. Sen-
tem-se agraciadas como se fosse um favor 
que lhes fazem poder fi nalmente produzir. 
Assim, ao que parece, realmente se assu-
mem como seres inferiores, uma vez que a 
gratidão por pertencer ao grupo de trabalho 
se sobrepõe a qualquer difi culdade que por-
ventura estes indivíduos percebam, e, quan-
do percebem, por vezes, entendem ser me-
recedores destas adversidades. Desta forma, 
sentem-se tão recompensados por poder tra-
balhar como se merecessem as difi culdades. 
Somos levados a acreditar, como afi rmam 
Elias e Scotson (2000), que o estigma social 
imposto afeta tão profundamente a imagem 
do grupo menos poderoso, que chega a en-
fraquecê-lo.
Assim o é também dentro do conceito de 
posição que o indivíduo com defi ciência assu-
me neste contexto, pois diante desta situa-
ção fi ca marcado o sentido sobre si mesmo e 
sobre o mundo (OLIVEIRA; GUANAES; COS-
TA, 2004).
Nesse contexto, fi ca claro o pensamento 
reinante de que não é de ninguém a respon-
sabilidade de as estruturas arquitetônicas te-
rem se organizado de forma excludente em 
sociedade. 
Dessa maneira o grupo estigmatizador é exi-
mido de qualquer responsabilidade: não fomos 
nós, implica essa fantasia, que estigmatizamos 
essas pessoas e sim forças que criaram o mun-
do – elas é que colocaram um sinal nelas, para 
marcá-las como inferiores ou ruins (ELIAS; 
SCOTSON, 2000.
Elias e Scotson (2000) nos alertam para 
uma tendência de se analisar o desenvolvi-
mento das organizações e das pessoas como 
se estas fossem desvinculadas das estruturas 
maiores em um dado momento. Mais do que 
um retrato, Vygotsky (2004) afi rma que de-
vemos ser profundamente históricos e desta 
forma colocar o comportamento do homem 
em relação a sua situação de classe em um 
dado momento.
Dentre outros exemplos de acessibilidade 
também deve ser destacada a inexistência 
de sinais luminosos para os defi cientes audi-
tivos. Em relação a este aparato, apesar de 
os gestores terem afi rmado existir, não foi 
constatada sua presença na visita in loco re-
alizada durante o estudo. Ressaltamos esta 
ausência uma vez que a unidade em ques-
tão tem a presença de trabalhadores surdos 
em suas dependências. Além de perigoso do 
ponto de vista da saúde e segurança do tra-
balhador no ambiente de trabalho, revela-se 
como um fator de exclusão no que se refere 
à apreensão do espaço de trabalho das pes-
soas surdas que lá desenvolvem suas ativi-
dades.
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Quanto à acessibilidade tecnológica, a or-
ganização estudada não explora as possibi-
lidades dos programas computacionais para 
cegos ou algum outro tipo de tecnologia as-
sistiva que poderia ampliar o leque de funcio-
nários com defi ciência. Considerando-se que, 
dos 24,6 milhões de pessoas com defi ciência 
apontados pelo IBGE, 48% têm defi ciência 
visual, o registro de apenas 4% dos traba-
lhadores empregados com esta defi ciência na 
organização estudada nos sintetiza a repre-
sentação da carência destes recursos.
Apesar de não ser a única ausência tec-
nológica, esta talvez seja a mais emblemáti-
ca. Os aparatos tecnológicos que ampliam as 
possibilidades de inclusão das pessoas com 
defi ciência no mercado de trabalho ainda não 
são realidade numa empresa competitiva de 
grande porte. No exemplo dado, a Empresa, 
ao não trabalhar com programas leitores de 
tela para a inclusão de defi cientes visuais, 
que facilitariam a inserção destes nos setores 
administrativos da indústria, revela-nos mais 
do que uma escolha, mas uma abstinência 
a uma parcela representativa da população 
com defi ciência.
Neste sentido, também os sistemas de Co-
municação Alternativa para pessoas afásicas, 
teclados e mouses adaptados, entre outras 
tantas opções já disponíveis no mercado4, 
mas que representam um pouco mais de co-
nhecimento, também não são verifi cados no 
ambiente da organização estudada.
Não podemos ignorar a importância destes 
recursos, tendo em vista as inúmeras possi-
bilidades de resultados advindos da acessi-
bilidade tendo como aliadas a Tecnologia As-
sistiva.
4 Exemplos de Tecnologias Assistivas disponíveis no site: <http://
www.assistiva.org.br/catalogo>.
Trabalhadores que apresentam limitações mo-
toras, sensoriais ou mentais, podem ter ame-
nizadas suas restrições, tanto para o acesso à 
seleção de trabalho (para realização de provas 
e entrevistas, por exemplo), como na utilização 
dos recursos para sua permanência (desempe-
nho das atividades do seu cargo ou função) 
(PEREIRA; RODRIGUES; PASSERINO, 2010, p. 
6).
As adaptações representam, portanto, re-
alizações muito efi cazes que não só ajuda-
riam, mas, em alguns casos, viabilizariam o 
trabalho das pessoas com defi ciência em am-
bientes produtivos. 
Além disso, não se podem desconsiderar 
os processos de reorganização tecnológica 
e produtiva pelos quais a sociedade brasilei-
ra vem passando desde os anos 90 (SORJ, 
2000). Segundo Sorj (2000), uma grande 
massa de desempregados procura se reciclar 
adaptando-se aos novos tempos, uma vez 
que os métodos de gestão empresarial intro-
duzidos modifi caram as qualifi cações neces-
sárias para obter emprego. O autor acrescen-
ta, ainda, que o Brasil atravessa 
tempos [...] de expansão do trabalho intelec-
tual, e de redução e desvalorização do traba-
lho manual. Tempos pois, pouco propícios para 
grande parte da população brasileira, com par-
cos recursos educacionais e apenas sua força 
de trabalho física para oferecer (SORJ, 2000, 
p. 78).
Diante desta revelação, além da análise da 
inclusão da pessoa com defi ciência no mer-
cado de trabalho, a qual foi historicamente 
alijada deste processo em virtude da pou-
ca escolaridade e quase nenhuma formação 
profi ssional (NASCIMENTO; MIRANDA, 2007, 
ARAÚJO; SCHMIDT, 2006, SASSAKI, 2006, 
TANAKA; MANZINI, 2005, VIGOLO, 2005, 
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GÖDKE, 2010), cabe também analisar o en-
frentamento da ausência do recurso tecnoló-
gico, o qual é tão decisivo para a realização 
de algumas tarefas, e condição determinante 
para a inclusão.
Em continuidade ao estudo, do ponto de 
vista comunicacional, também não foi revela-
do nenhum recurso auxiliar. De todos os fun-
cionários entrevistados, três surdos tinham 
como característica a competência oral. Em 
que pese terem alguma difi culdade, todos 
conseguiram comunicar-se sem intérprete 
com a pesquisadora. Apenas um dos entrevis-
tados foi acompanhado de um familiar (tam-
bém funcionário da empresa) como agente fa-
cilitador da conversa. Contudo, não utilizavam 
Libras ou algum código familiar de interpre-
tação, apenas a convivência e familiaridade 
agilizaram a comunicação e o entendimento.
As observações também demonstram ine-
xistência de materiais comunicacionais em 
Libras ou Braille nos espaços da empresa, 
mesmo que estes recursos tenham sido iden-
tifi cados em um complexo educacional que a 
organização dispõe para a formação da co-
munidade.
Assim, uma preocupação presente nas en-
trevistas com os colegas funcionários da em-
presa diz respeito ao preparo da instituição 
para receber os trabalhadores com defi ciên-
cia quanto à acessibilidade comunicacional. 
O (não) conhecimento de Libras foi citado di-
versas vezes: 
[...] um ponto que penso ser extremamente impor-
tante é a preparação da empresa para recebermos 
pessoas com necessidades especiais, ou seja, na con-
tratação de um surdo-mudo por exemplo precisamos 
ter pessoas que dominem a linguagem de libras, ou 
outra forma de comunicação com essas pessoas, pois 
quando falamos em segurança a comunicação é de 
suma importância (S2 - Funcionario).
O depoimento anterior é enfatizado por 
um colega de um funcionário surdo:
[é importante] ter mais comunicação com ele, que 
nem o nosso chefe lá o [cita o nome], pouco entende 
o que ele fala,o que ele conversa e tudo e coisa assim, 
acho que teria que ter um acompanhamento até pra 
gente entender melhor ele (S3 - colega).
Assim, aliando a dimensão da comunica-
ção – e o quanto isto representa para a se-
gurança do trabalhador aos aspectos sobre 
o quanto a organização estaria preparada, 
estas ponderações nos conduzem a questio-
namentos maiores, de o quanto a sociedade 
está realmente apta a comunicar-se e incluir 
as pessoas com defi ciência, em todos os se-
tores, não só o trabalho, mas também a edu-
cação, do lazer, do comércio, entre outros.
Esta ausência não é foco de relato de ne-
nhum dos surdos entrevistados nesta pes-
quisa, revelando novamente a posição estig-
matizada do sujeito com defi ciência, pois, ao 
encobrir esta ausência de recurso, o indiví-
duo está manipulando os sinais que torna-
riam mais evidentes a sua diferença (GOFF-
MAN, 1988). 
Entendemos, portanto, que é preciso estar 
alerta para esta difi culdade para poder ala-
vancar novas possibilidades de inclusão atra-
vés de recursos tecnológicos que viabilizem a 
convivência com a diversidade. 
Deste modo, “em meio às inúmeras pos-
sibilidades de recursos e formas de apoio, as 
tecnologias digitais apresentam-se como for-
tes aliadas na concretização do processo de 
inclusão” (SANTAROSA, 2010, p. 21), a tec-
nologia assistiva se apresenta como um re-
curso essencial, que precisa ser compreendi-
da, portanto, como nova possibilidade dentro 
do novo contexto social inclusivo.
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Naturalmente, não se imagina que a tec-
nologia por si só dará conta de toda a com-
plexidade que trata a inclusão no mercado 
de trabalho. Pereira, Rodrigues e Passerino 
esclarecem:
Embora saibamos que a tecnologia por si só 
não garanta a inclusão, ao refl etirmos sobre a 
tecnologia no contexto do trabalho podemos 
inferir que recursos de TA podem proporcionar 
ao trabalhador com defi ciência o aprimoramen-
to da atividade que realiza, desde a comunica-
ção com a equipe de chefi a, com os colegas, 
até o seu desempenho frente aos princípios da 
organização. Além disso, a TA pode contribuir 
para mudanças no olhar que o próprio sujei-
to tem sobre si mesmo, quando este olhar é 
marcado pelas representações negativas que a 
sociedade lhe confere, enquanto indivíduo não 
produtivo, incapaz de ocupar um cargo na em-
presa alegando a defi ciência como limitadora. 
(PEREIRA; RODRIGUES; PASSERINO, 2010, p. 
10)
Mas entramos em sintonia com Camisão 
(2004), quando destaca a importância da 
acessibilidade para a inclusão das pessoas 
com defi ciência:
A acessibilidade em todos os níveis é indis-
pensável à inclusão de todas as pessoas na 
sociedade da informação e do conhecimento. 
Devemos contar com as formas adequadas 
de divulgação sobre os conceitos de inclusão, 
acessibilidade e defi ciência como importantes 
aliadas neste processo. É fundamental o co-
nhecimento da sociedade sobre estas questões 
para que os avanços sejam conseguidos (CA-
MISÃO, 2004, p. 15).
Assim, exaltamos o tema da acessibilida-
de e da tecnologia assistiva como elementos 
essenciais que concorrem para o êxito na in-
clusão no mercado de trabalho.
As adaptações que procuramos encontrar 
na organização – enquanto caso estudado – 
provavelmente estão muito aquém das ex-
pectativas interpostas a este estudo. A he-
terogeneidade e a pouca relevância destas 
transformações leva-nos a um entendimento 
de que há um processo pouco incipiente, e 
no que concerne a tecnologia, estão bastante 
abaixo das expectativas e da potencialidade 
da empresa estudada. 
Aparentemente, não são fatores econômi-
cos que norteiam esta ausência tecnológica, 
mas sim a carência de informação, ainda rei-
nante em nossa sociedade, sobre as possibi-
lidades da tecnologia e a importância da tec-
nologia assistiva para o trabalho da pessoa 
com defi ciência, bem como as suas próprias 
potencialidades.
4 Considerações Finais
Embora entendamos que a tecnologia por 
si só não dará conta de toda a complexida-
de do processo de inclusão no mercado de 
trabalho, acreditamos que os recursos tecno-
lógicos podem proporcionar novas possibili-
dades. 
Desta forma, destacamos que a Tecnolo-
gia Assistiva precisa ser compreendida como 
um novo recurso para o contexto social in-
clusivo. Assim, quando exaltamos o tema da 
tecnologia, o apresentamos como elemento 
essencial que concorre para o êxito na inclu-
são de forma ampla.
Uma vez que as ausências tecnológicas 
no mercado de trabalho revelam um desen-
contro entre a sociedade que se quer e a 
realidade que se tem, a utilização da tecno-
logia se descortina como uma possibilidade 
que mescla diversidade, mudança de com-
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portamento, dentro de um contexto mais 
amplo.
Para além dos questionamentos propostos 
no início deste estudo, pudemos perceber que 
há muitas outras transformações e implica-
ções necessárias ao processo de inclusão de 
pessoas com defi ciência no mercado de tra-
balho, revelando a necessidade de se apontar 
na direção de novas investidas neste campo, 
principalmente no que se refere à pesquisa 
de tecnologias que viabilizem a laboralidade 
do trabalhador com defi ciência, a dissemina-
ção destes conceitos tecnológicos e o uso, de 
fato, de tais recursos nos ambientes laborais.
A inexistência tecnológica revelada pela 
insistência das empresas em procurarem 
cegos que enxerguem, surdos que ouçam e 
cadeirantes que caminhem, precisa ser inver-
tida. A lógica de adaptar a pessoa ao posto 
de trabalho não tem mais espaço no mundo 
inclusivo com o auxílio da tecnologia assisti-
va. Com as tecnologias espera-se a abertura 
de um grande campo de trabalho, para que 
os trabalhadores tenham a possibilidade de 
exercer seus ofícios, respeitados em suas di-
ferenças.
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